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Tribunal de Contas

Processos n.°s 19080/2008,18143/2009 e 18095/2010

Relatório Consolidado de Verificação Interna de Contas

1-INTRODUÇÃO

O presente Relatório1 consubstancia o resultado da verificação interna efetuada às contas de

gerência do Município de Murça, ao longo do presente documento identificado como

Município, relativas aos períodos de 01/01 a 31/12/2008, 01/01 a 31/12/2009 e de 01/01 a

31/12/2010, da responsabilidade dos elementos constantes das respetivas relações nominais2.

As ações constam do Programa de Fiscalização do Departamento de Verificação Interna de

Contas (DVIC), aprovado pelo Tribunal de Contas através da Resolução n.° 5/2012 - 2a S, de

29/11/2012. Por despacho do Excelentíssimo Senhor Juiz Conselheiro da Área3, procedeu-se

à centralização no relato consolidado da apreciação das três indicadas contas, que se

encontram apensadas a este processo.

2-CONTRADITÓRIO

2.1 Em cumprimento do disposto no art. 13° da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, os responsáveis

da Câmara Municipal de Murça, pelos exercícios de 2008 a 2010, bem como o seu atual

Presidente foram notificados para, querendo, se pronunciarem sobre os factos insertos no

Relato, para efeitos do exercício do direito do contraditório.

2.2 Apresentaram argumentos os responsáveis identificados no quadro infra, sendo que os

respetivos conteúdos, idênticos por grupos, foram tidos em conta na elaboração deste

Relatório referenciados, de forma sucinta, nos pontos correspondentes.

Indiv.

Indiv.

Grupo A

Grupo B

João Luis Teixeira Fernandes

José Maria Garcia da Costa

José Fortunato Freitas Costa Leite
José Manuel Amaro Moutinho

Francisco João Carvalho da Silva
Paulo Augusto Breia da Fonseca Cal vão
Pedro Manuel Alves Barroso Magalhães

Presidente
Vereador / Atual Presidente de

Câmara
Vereador
Vereador
Vereador
Vereador
Vereador

Os documentos referidos ao longo do texto do Relatório constituem o respetivo Anexo.
2

Insertas de fls. 2 a fls. 4 do Anexo.
3

Copiado a fls. l do Anexo.
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2.3 Os vereadores Eduardo José Correia Lopes, Mário Artur Correia Lopes e João Carlos

Oliveira Gomes não apresentaram quaisquer alegações.

2.4 Os responsáveis João Luis Teixeira Fernandes e José Maria Garcia da Costa4, que

apresentaram as respetivas alegações individualmente vêm5, no essencial, afirmar que, ÍLo

pagamento voluntário da multa extinguiu a responsabilidade financeira", mais afirmando

que as recomendações constantes do Relato, "relativamente aos limites da dívida total e

aos limites máximos previstos (...) para realização e pagamento de horas extraordinárias,

trabalho em dias de descanso complementar e com observação das reduções fixadas (...),

serão acatadas".

2.5 Os responsáveis incluídos no Grupo A na parte final das suas alegações6, referem que:

"(.-•) Resta-nos a estranheza de nas conclusões apresentadas no douto relatório da

verificação interna de contas do Município de Murça (audiência de responsáveis), no

qual é aludido uma forte censura aos responsáveis referidos no mesmo, opinião da qual

comungamos sem limitações, não ter contudo, sido feita qualquer ressalva aos

vereadores que não aprovaram os relatórios e contas relativos aos anos 2005, 2006, 2007

e 2008, que alertaram insistentemente para o excessivo endividamento do Município,

bem como denunciaram reiteradarnente os desfasamentos verificados ao longo dos

quatro anos entre os orçamentos e execuções orçamentais.

Entendemos que as posições assumidas pelos vereadores signatários ao longo do

exercício do seu mandato, são precisamente ao contrário e divergentes do percurso de

endividamento levado a efeito pelo executivo camarário em exercício de funções, pelo

que não compreendemos, nem podemos aceitar o forte juízo de censura a que se propõe

o relatório supra referenciado no que aos signatários diz respeito (...). "

2.6 Os responsáveis incluídos no Grupo B, nas suas alegações7 aludem que: "(...) não

podem, de modo algum, concordar com o exposto (...) no Relato Consolidado de

Verificação Interna de Contas, quando aponta para "um forte juízo de censura aos

responsáveis", incluindo na lista de visados os vereadores Paulo Augusto Breia da

Fonseca Calvão e Pedro Manuel Alves Barroso Magalhães. Estes dois vereadores

4
Vereador, Vice-Presidente, de 01/01/2008 a 31/12/2010, é o atual Presidente da Câmara Municipal.

5 Documentos a tis. 47 e fls. 17 do Anexo, respetivãmente.
6 Afls . 18v/19 do Anexo.

A fls. 46 do Anexo "in fine".
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entendem que a assunção de responsabilidades foi sempre diferenciada, os papéis

assumidos divergiram na matéria em apreço, pelo que entendem não poderem ser tratados

e até mesmo questionados da mesma forma, sem serem devidamente analisadas,

exaustivamente, as posições assumidas ao longo dos respetivos mandatos, aliás constantes

das atas de reunião da câmara. Consideramos, no mínimo, ser um ato de justiça

reconhecer que os vereadores Paulo Calvão e Pedro Barroso Magalhães foram ao longo

daqueles anos alertando para o caminho de insustentabilidade seguido, foram prevenindo

para o excessivo endividamento da autarquia e avisando para os reduzidos níveis de

execução orçamental. Esta posição configura o sentido de responsabilidade que sempre

norteou as suas acções'''.

3 - ANÁLISE E CONFERÊNCIA DAS CONTAS

A análise e conferência das contas foram realizadas tendo presente o disposto no n.° 2 do art.

53° da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto e ainda o disposto na Resolução n.° 06/03 - 2a S, de 18

de dezembro.

Foram seguidas as Instruções aplicáveis, no caso as constantes da Resolução n.° 4/2001,

2a S, de 12 de julho e, pelo exame dos documentos enviados, conclui-se que o resultado de

cada uma das gerências é o que consta das seguintes demonstrações numéricas:

2010
Conta de Documentos

(Contas de ordem)

Unid: euro

Conta de Dinheiro

Débito:

Câmara Municipal

Saldo de abertura

Entradas

34.690,68

152.054,54 186.745,22

476.136,29

9.645.065,87 10.121.202,16

Credito

Câmara Municipal

Saídas

Saldo de Encerramento

153.409,38

33.335,84 186.745,22

9.142.714,39

978.487,77 10.121.202,16
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Débito:
Câmara Municipal

Saldo de abertura

Entradas

Crédito

Câmara Municipal

Saídas

Saldo de Encerramento

Débito:

Câmara Municipal

Saldo de abertura

Entradas

2009

Conta de Documentos
(Contas de ordem)

34.456,40

115.694,43 150.150,83

115.460,15

34.690,68 150.150,83

2008

Conta de Documentos

(Contas de ordem)

33.113,54

102.554,12 135.667,66

Unid: euro

Conta de Dinheiro

249.700,65

,690.787,30 8.940.487,95

8.464.351,66

476.136,29 8.940.487,95

Unid: euro

Conta de Dinheiro

207.561,22

6.990.009,16 7.197.570,38

Crédito

Câmara Municipal

Saídas

Saldo de Encerramento

101.211,26

34.456,40 135.667,66

6.947.869,73

249.700,65 7.197.570,38

A título meramente informativo, e conforme apresentado no Balanço e na Demonstração de
o

Resultados , a estrutura de resultados do Município nas gerências em apreciação foi a

seguinte:

Unid: euro

1
f Resultados Operacionais

j Resultados Financeiros

| Resultados Correntes

1 Resultados Extraordinários

Resultado Líquido

J i
663.780,74 f

-414.647,89

249.132,85

118.328,92

367.461,77 ||

MbÍMÉfl
715.122,40 I

-271.347,98 j

443.774,42 |

174.651,21 J

618.425,63 f

1
1.141.166,44 |

-133.594,49 \5

-42.394,78 |

965.177,17 |

Fonte Balanço e Demonstração de Resultados referentes aos exercícios de 2008, 2009 e 2010.

Mais se informa que o Município:

•S Dispõe de uma norma de controlo interno aprovada pelo órgão executivo em

18/04/20029:

8 De fls. 5 a fls. 13 do Anexo.
Inserta de fls. 14a fls. 16v. do Anexo.
Até à data da elaboração do Relato não foi objeto de qualquer alteração [vd. fls. 56 do Anexo, ponto l ai. e)].



Nos exercícios em apreciação, os dados da execução orçamental foram os seguintes:

| Ano

\0

j 2009

\8

Descrição

Receita

Despesa

Receita
Despesa

Receita
Despesa

Orçamento

16.977.159,00

16.977.159,00

15.528.274,23

15.528.274,23
13.231.388,24
13.231.388,24

Execução
orçamental

8.975.181,79

8.505.985,58

8.395.146,70

7.976.410,70 -
6.562.834,31
6.519.388,74

% !

52,8

50.1

54,1

51,3

49,6

49,2

Fonte: Mapas de controlo orçamental da receita e da despesa

1 fl
Os serviços da autarquia referem , que "... O grau de execução orçamental verificado no (s)

ano (s) em análise refle tem em boa parte o empolamento das receitas para acomodar a dívida

de anos anteriores e a necessidade de dotação anual para o cumprimento das funções

correntes necessárias e de investimento, neste caso, tendo em conta a lógica de financiamento

dos programas comunitários ...".

Na realidade, constata-se que:

• O capítulo "Vendas de bens de investimento" e os grupos de receita "Transferências

de capital - Participação comunitária em projetos cofmanciados" e "Outras receitas

correntes - Outras", com os montantes orçamentados de 3,3M€11, 3,5M€ e 1,1M€,

em 2010, e de 3,9M€, 1,6M€ e 1,4M€, em 2009, réspetivãmente, correspondem

globalmente a cerca de 46,4% e 44,5% dos respetivos Orçamentos da receita. A

correspondente execução orçamental conjunta, cifrou-se em €2.136.681,88 no

exercício de 2010, e em €40.863,31 em 2009, correspondendo a cerca de 12,6% e

0,3% dos respetivos Orçamentos;

• Em 2008, os quatro grupos de receita, "Vendas de bens de investimento -

Administração Local", "Transferências de capital - Participação comunitária em

projetos cofmanciados", "Outras receitas correntes - Outras" e "Vendas de bens de

investimento - Famílias", com os montantes orçamentados de 2,8M€, 1,4M€,

1,2M€ e 1,1M€, respetivamente, correspondem globalmente a cerca de 49% do

Orçamento da receita, sendo que a execução orçamental conjunta, no exercício, foi

de €60.904,41 correspondendo a menos de 0,5% do referido Orçamento.

10
11

A fls. 60 do Anexo, ponto 3 ai. a).
M€, Leia-se milhões de euros.
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Assim, os dados da execução orçamental parecem de facto corroborar o referido pelo

Município quanto à situação de "... empolamento das receitas para acomodar a dívida de

anos anteriores e a necessidade de dotação anual para o cumprimento das funções correntes

necessárias e de investimento ...".

4 - PROCESSO N.° 64/11 IGAL - MUNICÍPIO DE MURÇA

4.1 Consultada a base de dados do DVIC constatou-se a existência do processo acima

identificado, remetido pela ex-IGAL, agora integrada na Inspeção Geral de Finanças

(I.G.F.), que constitui o anexo I do processo n.° 18095/2010, apenso aos presentes autos.

O mesmo relata situações passíveis de apuramento de eventual responsabilidade financeira

relativas a ultrapassagem:

• dos limites legais de endividamento líquido e de médio e longo prazo, por parte do

Município, nos anos de 2008 e 2009;

• do limite legal de duração do trabalho extraordinário prestado por um funcionário da

autarquia, mediante despacho autorizador exarado pelo Vice-Presidente da

autarquia, no ano de 2009.

4.2 Em cumprimento do despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da

Administração Local e Reforma Administrativa, de 26/01/2012, a I.G.F. remeteu ao

Tribunal de Contas fotocópia de parte do referido Relatório, bem como do contraditório,

dos Pareceres e do Despacho que neles incidiu12, para efeitos de apuramento de eventual

responsabilidade financeira sancionatória, das matérias atrás referidas, dando origem ao

Proc.°n.°70/12-I.G.F..

Este processo mereceu despacho do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral Adjunto ,

do qual foram notificados os Senhores João Luís Teixeira Fernandes e José Maria Garcia

da Costa, Presidente e Vice-Presidente da Câmara Municipal de Murça, respetivamente,

para, querendo, procederem ao pagamento voluntário das multas.

12 Inspeção Ordinária (Relatório Parcelar n.° 6) - Proc.° n.° 2012/172/B1/1443-IGF (extrato de fls. 92 a fls. 95
do Anexo).

Reproduzido de fls. 96 a fls. 98v. do Anexo.
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Os citados responsáveis procederam ao pagamento voluntário das respetivas multas, como

decorre dos documentos fotocopiados14, tendo, por isso, sido declarado extinto o

procedimento por responsabilidade financeira sancionatória, nos termos do art. 69°, n.° 2

ai. d), da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto (LOPTC), na redação da Lei n.° 48/2006, de 29 de

agosto.

4.3 Em sede de contraditório, os responsáveis incluídos no Grupo A vieram alegar que:

"Os vereadores signatários não foram conhecedores das horas extraordinárias a que se

refere o relatório de Verificação Interna de Contas do Município de Murça. A gestão de

horas extraordinárias dos funcionários do Município de Murça é uma matéria da

responsabilidade do executivo em regime de permanência. O assunto em apreço nunca foi

agendado ou sequer discutido nas várias sessões de reunião de Câmara relativas ao

mandato dos vereadores que infra assinam a presente comunicação, pelo que se declina

toda e qualquer responsabilidade resultante da gestão do mesmo ".

5 - DILIGÊNCIAS EFETUADAS

A fim de esclarecer as questões suscitadas aquando da análise das contas em apreço e suprir a

falta de alguns documentos, expediu-se o ofício16 dirigido ao Presidente da Câmara Municipal

que, dentro do prazo17, enviou a resposta18, que se dá aqui por reproduzida tendo sido

explicadas as questões levantadas e enviados os documentos solicitados.

Não obstante os esclarecimentos prestados, são de evidenciar as situações que se apresentam

nos pontos seguintes.

6 - LIMITES DE ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO E DE MÉDIO E LONGO PRAZO

6.1 Da análise dos Mapas do Endividamento do Município19, constata-se que os limites de

endividamento nas gerências em apreço foram calculados com base no valor das

participações do FEF e IRS, referentes ao próprio ano (Orçamentos do Estado para 2008,

2009 e 2010).

Insertos de fls. 99 a fls. 106 do Anexo.
15 Vd. fls. 19 do Anexo.
1 fi

Inserto de fls. 48 a fls. 51 do Anexo.
Inclui prorrogação do prazo incial em mais 15 dias úteis (vd. de fls. 53 a 55 do Anexo).

18 Vd. de fls. 56 a fls. 66 do Anexo.
19 Insertos de fls. 85 a fls. 91 do Anexo.
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6.2 É porém orientação firme do Tribunal de Contas o entendimento de que o cálculo deve ser

feito com base no valor das participações do FEF e IRS, do ano anterior, como determina o

n.° l do art. 37°, e n.°s l e 2 do art. 39°, da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro, Lei das

Finanças Locais (L.F.L.), em vigor no período em análise.

906.3 Verificou-se, de acordo com cálculos efetuados , que os limites do Endividamento quer

de Médio e Longo Prazo quer do Endividamento Líquido, em 2010, foram ultrapassados,

com excessos de €1.388.531,74 e de €2.011.040,47, na ordem dos 28% e 32%,

respetivamente. Os referidos limites foram também ultrapassados com excessos de

€1.589.663,12 e €2.659.057,68, em 2008 e de €2.262.817,71 e €3.675.461,24, em 2009,

configurando a ultrapassagem dos mesmos na ordem dos 34%, 46%, 47% e 61%,

respetivamente.

6.4 A ultrapassagem dos limites legais, nos anos 2008, 2009 e 2010, da capacidade de

endividamento, como referido no ponto anterior, viola os artigos 4°, 37° e 39° da Lei das

Finanças Locais (Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro), em vigor no período em referência, bem

como:

- em 2008, os artigos 27° e 29° da Lei n. 67-A/2007, de 31 de dezembro, que aprovou o

Orçamento do Estado para 2008 e que alterou o artigo 36° da Lei n.° 2/2007, de 15 de

janeiro;

- em 2009, o artigo 51° da Lei n.° 64-A/2008, de 31 de dezembro, que aprovou o

Orçamento do Estado para 2009; e

- em 2010, o artigo 38° da Lei n.° 3-B/2010, de 28 de abril, que aprovou o Orçamento do

Estado para 2010 e o artigo 15° da Lei n.° 12-A/2010, de 30 de junho, que aprovou um

conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental.

6.5 Verificando-se dos elementos referidos em 6.3 que, no ano de 2010, o Município de

Murça ultrapassou os limites de endividamento, constata-se no entanto que o excesso de

endividamento de médio e longo prazo registado, comparativamente ao verificado em

2009, €2.262.817,71, apresenta uma redução na ordem de 38,64% (€874.285,97), nos

termos e para os efeitos do n.° 3 do art. 39°, da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro (LFL), e por

outro lado que o excesso de endividamento líquido registado, comparativamente ao

20
De fls. 67 a fls. 84 do Anexo.
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verificado em 2009, €3.675.461,24, reporta uma redução na ordem de 45,28%

(€1.664.420,78), nos termos e para os efeitos do n.° 2 do art. 37° do referido diploma legal.

6.6 Como decorre do referido no ponto 4 deste Relatório, relativamente aos processos de 2008

e 2009, já foi declarado extinto o procedimento por responsabilidade financeira

sancionatória, nos termos do art. 69°, n.° 2 ai. d), da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, na

redação conferida pela Lei n.° 48/2006, de 29 de agosto.

6.7 Em sede de contraditório, os responsáveis incluídos no Grupo A vieram alegar

designadamente, que: "(...) Em reunião de executivo de 3 de Abril de 2009, na qual foi

discutido o Relatório e Contas do exercício económico do ano de 2008, votando contra o

Relatório e Contas, os vereadores José Fortunato Costa Leite e José Manuel Amaro

Moutinho, de forma insistente e repetida, alertaram para o excessivo endividamento do

Município de Murça, o desfasamento entre a execução real do relatório e a execução

prevista em sede de plano de atividades e orçamento, bem como o crescente aumento da
22dívida, conforme cópias da ata em anexo (doc° 4) .

Acresce às posições assumidas pelos vereadores supra citados nas reuniões de Câmara

que acabamos de referir, as comunicações dirigidas por estes ao extinto IGAL-Inspeção

Geral da Administração Local, denunciando e reiterando os alertas formulados

relativamente ao endividamento excessivo do Município de Murça, conforme cópias das
23

respetivas comunicações, que também se anexam (doc°s 5 e 6) .

Conforme exposto no capítulo da conclusão e proposta da "Verificação Interna de Contas

do Município de Murça - Audição dos Responsáveis", do qual agora tivemos

conhecimento, a ultrapassagem dos limites legais de endividamento líquido e de médio e

longo prazo do Município de Murça, são efectivamente merecedoras de um grave juízo de

censura pública, pelo que, foram inúmeros e repetidos os alertas e denuncias levadas a

efeito, sob variadíssimas formas, que os vereadores supra identificados promoveram nos

órgãos competentes, com a finalidade de travar o percurso progressivo de endividamento

do Município de Murça, conforme cabalmente se demonstra nos documentos que

acompanham a presente missiva. ".

21 Alegação inserta a fls. 18v. do Anexo.
22 Documento a fls. 31/2 do Anexo.
23 Documentos, a fls. 33/4 e a fls. 35/6 do Anexo.

-10 -



Tribunal de Contas

6.8 Também em sede de contraditório, os responsáveis incluídos no Grupo B alegam24,

designadamente que, ÍÍ2,(...) foram vereadores, em regime de não permanência, na

Câmara Municipal de Murça no mandato correspondente ao período de outubro de 2009

a outubro de 2013 (...).

3. Ao longo de todo o mandato os vereadores Paulo Calvão e Pedro Barroso Magalhães

foram manifestando uma enorme preocupação pela debilidade financeira que a câmara

apresentava, registando um endividamento excessivo e fracas execuções orçamentais. Por

diversas vezes, em reunião de câmara, os vereadores manifestaram essa preocupação,

contestando sistematicamente a forma despreocupada como a maioria em permanência na

câmara municipal enfrentava tal situação. Esta circunstância contribuiu para o facto dos

vereadores (...) terem votado contra todos os orçamentos e relatórios de contas do

mandato. Para além de terem demonstrado esta apreensão, em sede de reunião de

câmara, demonstraram-no também publicamente, nomeadamente, através dos meios de

comunicação social para que fosse do conhecimento da generalidade da população (...).

12. Ao longo de todo o mandato de quatro anos, os vereadores Paulo Calvão e Pedro

Barroso, por diversas vezes, tiveram a oportunidade de manifestar a sua preocupação com

o endividamento excessivo da câmara municipal de Murça, alertando para a necessidade

de adotar medidas de consolidação orçamental e para o reduzido grau de execução

orçamental. Imbuídos do dever de oposição e de vigilância, de acordo com os dados que

iam sendo fornecidos, os vereadores manifestaram sempre a sua divergência face ao

caminho que ia sendo seguido, votando sempre contra os orçamentos e relatórios e contas.

Contudo, o estatuto de oposição em minoria no executivo municipal fez com que as

posições tomadas deforma consciente e construtiva não fossem nunca atendidas".

7 - MAPA DE FLUXOS DE CAIXA vs. MAPA DE OPERAÇÕES DE TESOURARIA

7.1 No exercício de 2008 constataram-se as diferenças de €28.397,66 e de €4.110,50, como se

indicam:

Mapa de Operações de Tesouraria
Saldo Encerramento 2007 \ Abertura 2008 \0 ! €56.373,56 | € 2 8 3 9 7 . 6 6

24 Alegações insertas a fls. 43 e fls. 46 do Anexo.
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Operações de Tesouraria (Saldo da Gerência anterior)
Mapa de Fluxos de Caixa

€56.373,56
Mapa de Operações de Tesouraria

€52.263,06
Diferença
€4.110,50

oc
7.2 A entidade informou que:

7.2.1 ".../4 diferença verificada a nível das operações de tesouraria, deve-se a um erro na

configuração dos mapas de Fluxos de Caixa. O saldo de encerramento de 2007 não

considerou as contas 21.7-Clientes e Utentes com Caução, 26. l. 3. l-Fornecedores de

Imobilizado com Caução"", vd. balancete analítico de 2007, a fls. 153/4 do processo de

2008, e o mapa que segue:

Saldo final OT 2007

€27.975.90

Saldo final conta 21.7

€8.576,70

S Saldo final conta 26.1.3.1

1 €19.820,96

| Saldo inicial OT 2008

I €56.373,56

7.2.2 Mais referiu que "A não coincidência entre o saldo inicial das operações de tesouraria

com o montante constante no mapa "fluxos de caixa"prende-se com uma incongruência

do sistema contabilístico em que no balancete anual (janeiro a dezembro) os saldos das

contas 21.7.1.01, 21.7.2.01 e 21.7.2.02 não são considerados como saldos iniciais, mas

sim como movimento do período. Se extraído um balancete de operações de tesouraria

com data de 02/01/2008, os saldos das referidas contas, são considerados como saldos

iniciais, consequentemente, o mapa anual das operações de tesouraria diverge do valor

constante no mapa de fluxos de caixa no somatório das referidas contas, enquanto no

balancete do dia 02/01/2008 o valor das operações valida com o constante do mapa de

fluxos de caixa, conforme se demonstra e se anexam balancetes
26justificativos , e o mapa seguinte:

Unid.: euro

Saldo inicial OT 2008

52.263,06 |

+ Saldo final
conta 21.7.1.01

2.414,00

| + Saldo final
| conta 21.7.1.02

37,91

! + Saldo final
conta 2 1.7.2.02

1.658.59

! = Saldo inicial OT
no MFC 2008

56.373,56

25

26
Ofício, de 18/07/2013, a fls. 63 do Anexo, ponto 3 ai.s p) a s).

Insertos de fls. 116a 128v. do Anexo.
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7.3 Consultados os valores dos Mapas de Fluxos de Caixa e de Operações de Tesouraria,
97

referentes às contas dos exercícios de 2009 e 2010 , constatou-se que os saldos da

gerência anterior e para a gerência seguinte coincidem com os montantes constantes dos

mapas em referência, observando-se que as diferenças apuradas em 2008 foram

regularizadas, não se verificando nem em 2009, nem em 2010.

8 - CONTABILIDADE DE CUSTOS

Não foi implementada a contabilidade de custos conforme determina o ponto 2.8.3 do
9ft

POCAL, tendo o serviço invocado como justificação , que " (...) Tem contribuído para este

facto a falia de recursos humanos qualificados e recursos financeiros. No entanto o

município está a desenvolver esforços no sentido da sua implementação"".

9 - ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS

9.1 Quanto à valorização das contas "271-Acréscimos de proveitos" e "272-Custos diferidos",

no exercício de 2008, questionando-se o cumprimento, na sua plenitude, do princípio da

especialização dos exercícios de acordo com o previsto na alínea d) do ponto 3.2 do
*5Q

POCAL, foi informado , que 'Wo ano económico em análise as contas (...) não foram

valorizadas porque não houve factos contabilísticos que justificassem, não sendo por isso

aplicado o princípio da especialização".

9.2 Verificados os Balanços do Município a 31/12 (de 2009 a 2012), constata-se que a

situação foi alterada, encontrando-se as referidas contas valorizadas nesses exercícios.

10 - RUBRICAS ORÇAMENTAIS RESIDUAIS

10.1 A rubrica orçamental residual seguidamente identificada apresenta os seguintes valores

anuais de execução orçamental:

Ano

2010
2009

j Classificação f

02/02.02.25

Designação [j

Outros serviços

Valor (€) f

249.746,74 1
579^7ynj

27 Insertos de fls. 107 a fls. 112v. do Anexo.
OQ

Vd. fls. 59 ponto 2 ai. i) do Anexo.
29 A fls. 59 do Anexo, ponto 2 ai. 1).
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l 2008 | j | 259.239,45 |

10.2 O serviço enviou a discriminação das principais despesas , creditadas na classificação

económica 02.02.25-Outros serviços, concluindo-se da sua análise que algumas aquisições

deveriam ser objeto de especificação mais detalhada de forma a refletir maior transparência

e adequado controlo orçamental, designadamente as relativas a honorários, serviços com

atividades de natureza cultural, recreativa e desportiva, serviço de limpeza e higiene,

serviços de transporte e segurança e restauração e estadas.

11 - PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL CORRENTE

11.1 Quanto à execução do orçamento, no ano de 2009, foi contrariado o princípio do

equilíbrio orçamental corrente, previsto no ponto 3.1.1, ai. e) do POCAL, aprovado pelo

Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, uma vez que as despesas correntes, no

montante de €5.159.022,57, são superiores às receitas correntes €4.733.282,13, em

€425.740,44.

11.2 Na sua resposta o Presidente da Câmara referiu31 que, " A ocorrência do desequilíbrio

orçamental de €425.740,44 (...) deve-se ao facto de, nesse ano o Município ter recorrido a

um empréstimo de €1.350.000,00 no âmbito do Programa de Regularização

Extraordinária de Dívidas do Estado, tendo sido utilizado em boa parte para pagar dívida

corrente de curto prazo.

A afetação neste caso de receita de capital para pagamento de despesa corrente,

associada a pressão das despesas correntes devido ao aumento das responsabilidades do

município, com transportes escolares, alimentação escolar, limpeza e higiene urbana,

compra de água, não permitiram o cumprimento da disposição legal citada "

11.3 Examinadas as contas posteriores, 2010 a 2013, quanto à matéria em causa, constatou-se
32que a situação de incumprimento veio a repetir-se em 2011 .

3 0 Afls . 129 do Anexo.
31 A fls. 59 do Anexo, ponto 2 ai. j).
32 Vd. fls. 130 do Anexo.
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12-EXISTÊNCIAS

Quanto ao motivo para que as contas da classe "Existências" não se encontrem valorizadas, o
oo

Presidente da Câmara aludiu , que:

"As contas da ciasse de "Existências " não se encontram valorizadas no período em análise

porque, o município não dispunha de armazém nem dos meios tecnológicos e humanos

associados. Assim, as compras quando efetuadas eram dirigidas para o seu destino, não

sendo reconhecida a entrada e a saída em armazém nem a existência de stocks. As compras

de existências eram realizadas na medida do necessário sendo o seu reconhecimento feito

diretamente para a conta da classe de "Custos e perdas " ".

13 - ACATAMENTO DE RECOMENDAÇÕES

13.1 No que se refere ao acatamento da recomendação formulada pelo Tribunal de Contas34,

relativamente às taxas de execução orçamental, o Presidente da autarquia informou35, que:

"O Município de Murça no que toca às taxas de execução orçamentais tem vindo a

melhorar o seu desempenho, com o sentido de ajustar o orçamento anual à realidade das

cobranças. Esta /actualidade verifica-se na melhoria das taxas de execução verificadas
O/J

entre os anos em análise e o ano de 2003 .

No entanto, o endividamento acumulado ao longo dos anos, bem como o forte

investimento em infraestruturas verificado entre 2008 e 2011, como o Centro Escolar de

Murça, o Pavilhão Desportivo de Murça, arruamentos estruturantes, financiados por

fundos comunitários e as despesas correntes com a limpeza e higiene urbana, compra de

água, recolha de resíduos sólidos, transportes escolares e alimentação escolar,

dificultaram o ajustamento à realidade das cobranças.

Refere-se, porém, que o orçamento para o ano de 2011, mas em particular o orçamento

para 2012 e 2013 já revelam essa preocupação, cujos valores previsionais já se

aproximam dos valores das cobranças. Passando de valores previsionais globais de

15.961.923,00€ em 2010, para 13.626.652,00€ em 2011, 9.914.347,00€ em 2012 e

33 A fls. 58 do Anexo, ponto 2 ai. b).
34 Através do ofício n.° 260, de 06/01/2011, relativo ao exercício de 2003 (a fls. 52 do Anexo).
35 A fls. 57/8 do Anexo, ponto 2 ai. a).
36 Nota: Deverá entender-se 2013.

- 1 5 -



Tribunal de Contas

8.645.560,00€ em 2013. Sendo que no ano de 2011 o Município de Murça, consolidou a

sua dívida de curto prazo através de uma operação de saneamento financeiro ".

13.2 De facto os Mapas do Controlo Orçamental, da Receita e da Despesa, das contas de 2011

a 2013, apresentam graus de execução próximos ou superiores a 70%37, o que confere

alguma expressão ao grau de acatamento do recomendado.

14-CONCLUSÕES

As situações identificadas no Processo n.° 64/11/IGAL, a saber, ultrapassagem dos limites

legais de endividamento líquido e de médio e longo prazo e do limite legal de duração do

trabalho extraordinário prestado por um funcionário da autarquia, a primeira das quais teve
-jo

lugar nos anos de 2008 e 2009 , por conseguinte os seus efeitos encontram-se materializados

explicitamente nas contas ora em análise e não deixam de ali se encontrarem refletidas pelo

pagamento voluntário das multas, na sequência do despacho do Excelentíssimo Senhor

Procurador Geral Adjunto de 17/06/2013, proferido no Processo MP/RF/OCI-N0 19/2013.

O pagamento das multas, extinguiu o procedimento por responsabilidade financeira

sancionatória mas, tecnicamente as contas continuam a evidenciar a ultrapassagem de limites

legais, no caso, de endividamento, o que conduz a que, não obstante a extinção do indicado

procedimento, as mesmas não possam ser objeto de um parecer favorável, via homologação.

Esta situação independentemente da extinção da ilicitude configura uma situação de não

conformidade com as normas legais aplicáveis relativas à observância dos limites de

endividamento líquido e de médio e longo prazo estipuladas no n.° l do art. 37°, e n.°s l e 2

do art. 39°, da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro (hoje art. 52°, da Lei n.° 73/2013, de 3 de

setembro).

Trata-se de uma situação que em termos de auditoria financeira constitui uma reserva, cuja

natureza e gravidade, independentemente do seu nível de materialidade, tem impacto nas

demonstrações financeiras.

37 Graus de execução orçamental na receita e na despesa de 71,9% , 73,1% e 73,7%, e de 69,7%, 71,2% e
77,2%, nos anos de 2011 a 2013 respetivãmente (Vd. de fls. 131a fls. 134 do Anexo).

A segunda situação teve lugar n
líquido e de médio e longo prazo.

oo

A segunda situação teve lugar na conta de 2009. Em 2010 também ocorreram excessos de endividamento
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L
As contas não representam de forma adequada e apropriada a verdadeira situação financeira e

patrimonial e a execução orçamental do Município.

Trata-se de reservas por natureza, que são merecedoras de um grave juízo de censura pública.

Não está em causa a imputação de qualquer responsabilidade financeira, mas sim uma recusa

da homologação de contas com fundamento na não observância dos limites legais de

endividamento e de ultrapassagem de horas extraordinárias que foram apurados em relatório

de órgão de controlo interno, e que correu termos em separado, no Ministério Público junto do

Tribunal de Contas, nos termos e para os efeitos do art. 89°, n.° l ai.s b) e c), da Lei

n.° 98/97, de 26 de agosto com a redação dada pela Lei n.° 48/2006, de 29 de agosto.

O pagamento voluntário das multas extinguiu a ilicitude das condutas dos responsáveis, mas

não apagou os erros e as desconformidades que estão refletidas nas demonstrações

financeiras. A subsistência desses erros e desconformidades justificam a formulação de

reservas, tal como são entendidas em auditoria financeira. São reservas por natureza,

independentemente da sua materialidade, que têm subjacente erros e desconformidades graves

com as normas legais aplicáveis, relativas ao endividamento e vinculação externa das finanças

públicas e à respetiva execução orçamental.

Essas reservas obstam a um juízo favorável à homologação da verificação interna de contas,

nos termos do n.° 5 da Resolução n.° 6/2003-2a S., de 18 de dezembro, o que justifica um forte
39juízo de censura aos responsáveis , João Luis Teixeira Fernandes, José Maria Garcia da

Costa, Mário Artur Correia Lopes, João Carlos Oliveira Gomes, Eduardo José Correia Lopes,

sem que tal envolva imputação subjetiva de responsabilidades financeiras que estão extintas,

por via do pagamento voluntário.

15 - RECOMENDAÇÕES

Assim, pelos motivos expostos, recomenda-se ao executivo municipal o seguinte:

39 Em conformidade com as alegações e documentos apresentados não serão passíveis de formulação de juízo
de censura os vereadores, Francisco João Carvalho da Silva, José Fortunato Freitas Costa Leite, José Manuel
Amaro Moutinho, Paulo Augusto Breia da Fonseca Calvão e Pedro Manuel Alves Barroso Magalhães.
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A entidade deve adotar maior rigor na elaboração dos orçamentos municipais tendo em

consideração o disposto na Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, mais concretamente o que

sobre a matéria dispõe o art. 5° relativamente à estabilidade orçamental, bem como o

respeito pelas regras orçamentais previstas nos art.°s 40° a 46° da mesma lei, a fim de

que os orçamentos sejam alicerçados em previsões sinceras e fiáveis, de modo a que na

sua execução seja dado cumprimento ao estatuído na Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro,

evitando a assunção de compromissos financeiros sem garantia efetiva de

financiamento.

Para o efeito deve o município proceder ao registo sequencial dos compromissos e

certificar-se de que dispõe, no momento de assunção do compromisso com entidades

exteriores à autarquia, de fundos e de receitas suficientes para assegurar o cumprimento

tempestivo das obrigações pecuniárias emergentes de contratos de qualquer natureza,

celebrados sob qualquer forma e condição, com ou sem dispensa de celebração de

contrato escrito, e ou mediante apenas emissão de requisição, dentro dos prazos

contratualmente previstos; e, ainda, que na situação de encargos vencidos em 31 de

dezembro de cada ano, com mais de 6 meses, devem ser apresentados à Assembleia

Municipal, nos termos da referida Lei e do art. 49°, n.°s 6 e 7 alínea c), da Lei n.°

73/2013, já citada, não podendo qualquer reescalonamento de encargos ir para além do

fim do mandato autárquico.

As entidades devem ter em atenção os mecanismos de alerta precoce de desvios

estipulados no art. 56°, n.° 3, da Lei n.° 73/2013, quanto às medidas a tomar nos casos

em que se verifiquem, em dois anos consecutivos, taxas de execução da receita previstas

nos orçamentos respetivos inferiores a 85%.

Note-se que a não observância das Leis n.°s 8/2012, de 21 de fevereiro e 73/2013, de 03

de setembro constitui infração financeira, nos termos da Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas.

Deve observar os limites da dívida total calculada nos termos do art. 52°, da Lei

n.° 73/2013, de 3 de setembro e art. 97° da Lei n.° 83-C/2013, de 31 de dezembro (OE

2014), tendo em conta para o efeito, a dívida financeira, a contratual e ou comercial do

Município e bem assim de todas as entidades previstas no art. 54° da Lei n.° 73/2013, a
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saber, serviços municipalizados e intermunicipalizados, entidades intermunicipais,

entidades associativas municipais, empresas locais e participadas, cooperativas,

fundações e entidades de outra natureza relativamente às quais se verifique o controlo

ou presunção de controlo por parte do Município.

Deve respeitar o Princípio do Equilíbrio Orçamental tendo em atenção o disposto no

ponto 3.1.1, alínea e) do POCAL, bem como o que sobre a matéria vem estipulado na

atual Lei n.° 73/2013, de 03 de setembro, nomeadamente na alínea b) do n.° 2 do art. 3°

e no art. 5°, que define que as autarquias locais estão sujeitas, na aprovação e execução

dos seus orçamentos, ao princípio da estabilidade orçamental, que pressupõe a

sustentabilidade financeira das entidades e uma gestão orçamental equilibrada,

incluindo as responsabilidades contingentes assumidas, não podendo assumir

compromissos que coloquem em causa a estabilidade orçamental, evitando incorrer nas

situações de desequilíbrio financeiro previstas no art. 52° e art. 57° relativamente à taxa

de execução orçamental das receitas que são indiciadoras de situações graves de alerta

precoce que justificam a participação às entidades previstas respetivamente, no art. 56° e

art. 78°, podendo justificar as situações previstas no art. 61° e o recurso ao Fundo de

Apoio Municipal (FAM) nos termos previstos na Lei 53/2014, de 25 de agosto.

-S Deve fazer observar os limites máximos previstos, nomeadamente, nos art.s 120° e 121

da Lei n.° :

suplementar.

da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, para a realização e pagamento de trabalho

O Tribunal de Contas irá acompanhar as recomendações, e se as mesmas não forem acatadas,

procederá à instauração de eventual processo de multa nos termos do art. 65° da Lei n.° 98/97,

de 26 de agosto com a redação dada pela Lei n.° 48/2006, de 29 de agosto, e cujos limites

40 Revogou totalmente a Lei n.° 59/2008, de 11 de Setembro, assim como as reduções fixadas, nas Leis do
Orçamento do Estado para os anos de 2010 a 2013.
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(mínimo e máximo) fixados no n.° 2 do mesmo artigo, na alteração operada pela Lei

n.° 61/2011, de 7 de dezembro, correspondem a 25UC41 (€2.550,00), e 180UC (€18.360,00).

16-EMOLUMENTOS

Nos termos do artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pelo

artigo 1.° da Lei n.° 139/99, de 28 de agosto, os emolumentos calculados relativos às

gerências em análise são:

Gerência de 2008 €1.716,40
Gerência de 2009 €1.810,97
Gerência de 2010 €1.807,84

41 O valor da U C é de €102,00, desde 20 de abril de 2009, por força da entrada em vigor do Novo
Regulamento de Taxas Processuais, publicado em anexo ao Dec.-Lei n.° 34/2008, de 26 de fevereiro.

-20 -



Tribunal de Contas

17-DECISÃO

Os Juizes da 2.a Secção, em Subsecção, face ao que antecede e nos termos da alínea b) do

n.° 2, do art.° 78° da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, conjugado com o disposto no n.° 5 da

Resolução n.° 06/03 - 2a Secção, deliberam:

I. Aprovar o presente Relatório;

II. Recusar a homologação das contas do Município de Murça, gerências de 2008, 2009

e 2010, objeto de verificação interna, em virtude de terem sido ultrapassados:

A) Os limites legais de endividamento líquido e de médio e longo prazo, que

ocorreu nas gerências em apreciação, e, por conseguinte, os seus efeitos

encontram-se materializados explicitamente nas contas ora em análise e não

deixam de ali se encontrarem refletidos pelo pagamento voluntário das multas

na sequência do despacho do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral

Adjunto, de 17/06/2013, proferido no Processo MP/RF/OCI - N° 19/2013; e

B) O limite legal de duração do trabalho extraordinário prestado por um

funcionário da autarquia, situação que ocorreu no ano de 2009;

III. Que as situações apresentadas obstam a um juízo favorável à homologação da

verificação interna das contas em referência, nos termos do n.° 5 da Resolução n.°

6/2003-2a S., de 18 de dezembro, e justifica um forte juízo de censura aos

responsáveis, João Luis Teixeira Fernandes, José Maria Garcia da Costa, Mário

Artur Correia Lopes, João Carlos Oliveira Gomes, Eduardo José Correia Lopes,

sem que tal envolva imputação subjetiva de responsabilidades financeiras que

estão extintas, por via do pagamento voluntário;

IV. Ordenar que o presente relatório seja remetido:

a) À Ministra de Estado e das Finanças;

b) Ao Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional;
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c) Ao Presidente da Câmara Municipal de Murça e a todos os membros do

executivo municipal em funções, bem como ao Presidente da Assembleia

Municipal;

d) Aos responsáveis pelas contas do Município nos anos económicos de 2008,

2009 e 2010;

V. Determinar a remessa deste relatório ao Procurador-Geral Adjunto neste Tribunal,

nos termos do disposto no n.° 4 do art.° 29° e n.° l do art.° 57° da referida Lei n.°

98/97, de 26 de agosto;

VI. Após notificação nos termos das alíneas anteriores, proceder à respetiva divulgação

via internet e na comunicação social conforme previsto no n.° 4 do art° 9° da Lei

n.° 98/97, de 26 de agosto;

VII. Fixar os emolumentos a pagar conforme constante no ponto 16.
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Tribunal de Contas em j \e ^toSÊVftJo de 2014.

O Juiz Relator,

(Conselheiro Ernesto Luís Rosa Laurentino da-Cunha)

Os Juizes Adjuntos

(Conselheiro António Augusto Pinto dos Santos Carvalho)

(Conseljj€iro Eurico Manuel Ferreira Pereira Lopes)
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Limites legais de endividamento dos anos de 2008 a 2010. Cálculos e documentos
de suporte.

Fichas do Município (DGAL) com cálculo dos limites legais de endividamento
dos anos de 2008 a 20 10.

Extrato do Relatório Parcelar n.° 6 da I.G.F. (Proc.° n.° 70/12) e Informação.

Despacho do Procurador-Geral Adjunto, junto do T. C., sobre o Proc.° n.° 70/12 da
I.G.F. e comprovativos do pagamento voluntário de multa.

Mapas de Operações de Tesouraria e Mapas de Fluxos de Caixa do Município de
Murça, anos de 2009 e 2010.

Balancete analítico do Plano Geral (apuramento), ano de 2007.

Listagem de clientes c/ cauções (de 02/01/2008 a 3 1/12/2008).

Listagem de clientes c/ cauções (de 02/01/2008).

Desdobramento das Despesas inscritas na rubrica 02.02.25-Outros serviços (anos
de 2008, 2009 e 20 10).

Resumo Financeiro do Município de Murça (ano de 201 1).

Extratos dos Mapas de Controlo Orçamental, da receita e da despesa, dos anos de
201 1 e 2012, apresentando os respetivos graus de execução orçamental.
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